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Polícia e ladrão
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O governo tem parcela de culpa nisso tudo. Não se antecipou no trabalho de inteligência do movimento de greve

Toda essa situação de caos na segurança
pública do Estado me fez relembrar de
quando era criança, quando nós, meninos,
brincávamos de polícia e ladrão. Não sei por
que, mas minha escolha era sempre a
mesma: ladrão. Só depois de muito tempo,
fui reconhecer o porquê desta opção. No
imaginário de uma criança de sete anos,
apesar da imagem positiva do policial, ele
tinha muito a perder, e o ladrão, pra-
ticamente nada. Já no lado da polícia, a

expectativa de ser surpreendido pelo ladrão
e, ao mesmo tempo, o dever de perseguí-lo
e capturá-lo era, por demais, angustiante.

Passadas duas semanas do início da
falta de policiais militares nas ruas do
Espírito Santo, além de demonstrar de
forma clara e irretocável a importância da
Polícia Militar para a manutenção da
ordem e do funcionamento da sociedade,
ficou evidente também o desgaste da
imagem do nosso Estado para os ca-

pixabas, os brasileiros e, até mesmo, para
o mundo. O Espírito Santo é santo só no
nome. Aqui se mata faz tempo. Lideramos
o ranking de mortes por homicídio por
muitos anos e, é bem verdade, os esforços
dos últimos governos e das polícias cons-
tituídas (civil e militar) vêm contribuindo
para melhorar nossos números.

As autoridades alegam que a imagem da
Polícia Militar foi pra lama. Eu discordo.
Para a lama foi a imagem do Espírito Santo.
Ocupamos a mídia nacional da forma mais
negativa possível - já que somos pouco
conhecidos pelas nossas virtudes -, com
clima de insegurança total, barbárie e falta
de garantias de liberdade individual.

O governo estadual tem sua parcela de
culpa nisso tudo. Não se antecipou no
trabalho de inteligência do movimento de

greve. Demorou a montar uma equipe de
governo para trabalhar a gestão de crise,
subestimou a força do movimento e man-
dou muito mal em não utilizar a pu-
blicidade paga para informar, esclarecer à
população o que estava ocorrendo e as
medidas que o governo estava adotando.

Alguém viu algum comunicado oficial do
governo do Estado informando a popu-
lação? Alguém viu algum material infor-
mativo e didático sobre os cuidados com a
segurança? Alguém viu algum material
publicitário informando os capixabas sobre
a gravidade da crise que o Estado estava
atravessando? Ficou tudo por conta da
mídia e dos interlocutores do governo.

A pergunta que fica é: como vamos
resgatar a imagem da marca chamada
Espírito Santo?

O benefício do ajuste

Dizem nos meios políticos que o ajuste
exigido dos governos estaduais é muito
rigoroso. Pode ser, mas é rigoroso na
medida do estrago feito pelas adminis-
trações atuais e anteriores - o justo castigo
pelo tamanho do crime contra a Lei de
Responsabilidade Fiscal. E, especialmente,
crime contra o povo dos Estados em crise,
que deixa de receber os serviços pelos
quais pagou e continua pagando.

Aliás, vários governos estaduais estão,
sim, aumentando a carga tributária de
maneira maliciosa. Por exemplo, o Rio
de Janeiro inventou uma “Taxa de Fis-
calização de Geração, Transmissão e
Distribuição de Energia Elétrica”. Po-
dem chamar de imposto, devidamente
repassado para a conta de luz.

Mas é importante salientar o outro lado
do ajuste: os benefícios que os Estados
receberão em troca. O projeto definido pelo
governo federal diz que os governos es-
taduais que entrarem no programa de
recuperação terão suas dívidas refinan-
ciadas por mais 20 anos e ficarão 36 meses
sem pagar qualquer prestação. E mais:
terão direito a tomar novos empréstimos.

Em números: estima-se que o governo
do Rio deixe de pagar R$ 20 bilhões
nesses três anos de moratória. Minas
“economizaria” R$ 15 bilhões e o Rio
Grande do Sul, R$ 7 bilhões.

No caso do Rio, o perdão na dívida e os
novos financiamentos podem eliminar a
metade do déficit previsto para este
ano. O mesmo esquema vale para os

demais Estados em crise.
Uma excelente ajuda, mas, se vê logo,

não resolve se não forem aplicados
cortes de gastos e privatizações.

Também dizem nos meios políticos
que reduzir despesas e privatizar é
impopular. Na verdade, é mais uma
tese sempre alardeada por grupos à
esquerda ou setores diretamente in-
teressados. E uma tese que causa cada
vez menos impacto na população, em
consequência mesmo do desastre pro-
vocado pelas administrações Lu-
la/Dilma. E pela corrupção.

Isso oferece um bom discurso para os
líderes políticos efetivamente convencidos
de que o ajuste fiscal é necessário. Por
exemplo: cortar gastos e reduzir o ta-
manho do governo é uma forma de com-

bater a corrupção. Vejam o caso das
grandes estatais federais, Petrobras, Ele-
trobras, Correios, Banco do Brasil, Caixa.
Todas essas instituições estão aplicando
programas de demissão. Precisam cortar o
excesso de pessoal - o inchaço criado para
acomodar o pessoal amigo.

Outro ponto: em estatais menores, a
oportunidade de roubo é também menor.

Sem falar na eficiência: os Correios
conseguiram perder dinheiro mesmo
tendo monopólios. A Petrobras in-
chou e não aumentou significativa-
mente a produção. A Eletrobras foi
quebrada pela ex-presidente Dilma
em nome de uma política populista de
reduzir tarifas quando o custo da
energia estava em alta.

Todas essas contas não são das em-
presas ou do governo. São do con-
tribuinte, o pagador em última ins-
tância. Isso também é fácil de explicar.

Em São Paulo, João Doria se elegeu
prefeito no primeiro turno prometendo,
sim, privatizar “até cemitérios” - como
tentavam ironizar seus adversários. Do-
ria não precisou de muito para de-

monstrar seu ponto. Bastou sugerir um
passeio em qualquer cemitério público e
comparar com qualquer particular.

Tudo considerado, o ajuste rigoroso
nos estados não é apenas necessário. É
possível. E provável.

Primeiro, porque já foi feito uma vez,
em 1997/98, exatamente do modo pro-
posto para hoje: refinanciamento de
dívidas, mais financiamento, em troca
de corte de gastos, privatizações e au-
mentos nas alíquotas da Previdência.

Também na época se falava das di-
ficuldades políticas. Foram vencidas.

Verdade que foram superadas menos
por convencimento e mais por neces-
sidade. Os governos estaduais estavam
quebrados, sem capacidade de investir,
atrasando pagamentos. Não tinha mais
como adiar as reformas.

Esse ambiente se repete hoje. Depois dos
anos petistas, a coisa mais fácil no Brasil de
hoje é demonstrar os efeitos danosos de um
governo grandão, que gasta em excesso e
oferece serviço de quinta.

E demonstrar, pelo outro lado, como
as administrações estaduais funciona-
ram melhor depois do ajuste.

CUSTO DILMA
E por falar nisso, o aumento na tarifa

de energia elétrica, já anunciado para
os próximos oito anos, é herança direta
da ex-presidente Dilma. Em 2017, a
elevação média será de 7%, devendo
passar dos 50% até 2024. Trata-se da
segunda conta pesada que vai para o
consumidor. A primeira foi o tarifaço de
mais de 50% aplicado em 2015.

Tudo somado e subtraído, um au-
mento de mais de 100% para corrigir os
desequilíbrios provocados por aquela
redução de 18% de 2013.

Uma proeza, não é mesmo?
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